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JUSTIÇA FEDERAL DO PARANÁ
Anita Garibaldi, 888 - Bairro Cabral - CEP 80540-901 - Curitiba - PR - www.jfpr.jus.br

6º andar

PORTARIA Nº 1073, DE 26 DE JULHO DE 2019.

A MM Juíza Federal Substituta Corregedora da Penitenciária Federal de
Catanduvas, usando das atribuições que lhe são conferidas em lei;
RESOLVE, complementando a Portaria nº 406, de 26 de março de 2019,
estabelecer o seguinte:

Artigo 1º. Sessenta dias antes do prazo previsto para o término do período de
permanência do preso, sem prejuízo de providências análogas tomadas pelo Departamento Penitenciário
Nacional, deve ser expedido ofício ao Juízo de origem, solicitando, no prazo de 15 (quinze) dias, o envio
de manifestação fundamentada - seja pela prorrogação, seja pelo retorno - e, se for o caso, da
correspondente documentação.

Parágrafo único. No caso de ausência de resposta, tal ofício deve ser reiterado uma única
vez, com igual prazo para manifestação.

 
Artigo 2º. Com a manifestação, ou alternativamente, 15 (quinze) dias antes do

encerramento do período de permanência, devem ser intimados via sistema eproc o Ministério Público e a
defesa, concomitantemente e pelo prazo de 5 (cinco) dias. Após, o processo deve ir imediatamente
concluso para apreciação do Colegiado.

 
Artigo 3º. Esta Portaria entrará em vigor a partir da sua publicação.
 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por Sandra Regina Soares, Juiz Federal Corregedor da
Penitenciária Federal de Catanduvas - PR, em 26/07/2019, às 12:50, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.
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